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1 - MARIANO RUIZ FUNES, expressao punss1ma da legíti­
. m a e alcandorada cultura jurídica espanhola, justificou, em urna de 
·su as obras magistdis (1), a inten~ao de, urna vez mais, discutir em 
um livro o problema hHmano, jurídico, moral e sentimental, da pena 

. de morte, tantas vezes debatido, tao brilhantemente estudado por es­
píritos de escol e, aparentemente, nao mais passí;el de re~ovado ex~­
me, - e o fez sob o fundamento de que, ao depo1s de bamda dos Co­
digos e da prática judiciária, e quando a julgavam todos decadente, 

·''urna nova vida a rejuvenesce, como um ·enxérto da barbárie na de­
, cadencia das idéias morais, como urna lógica conseqüencia do absoluto 
desprezo de vidas· humanas suficientemente mais nobres e úteis 

·que as dos delinqüentes" (2). Com mais flagrante razao, nao nos 
·seria lícito invocar diverso fundamento para a apresenta~ao de lim 
tal tema ante tao augusto Congresso de juristas, desprovido, como 

. o somos, da cultura jurídica que justificaría pretensao doutrinária, 
mas inspirado, como RUIZ FUNES e essa egrégia Assembléia, por 

. ésse sentimento incoercível de amor ao Direito e de repulsa a bar­
bárie que, no dizer insuperável de JIMENEZ DE ASúA (3 ), se 
caracteriza como urna "eterna e formidável aspira~ao a liberdade"; 
sentimento e. aspira~ao que, face as reiteradas crises por que tem pas­
sado o Direito, no mundo contempora.neo, estao a exigir dos mais 
doutos, e das eminencias, a manifesta~ao final e unanime em prol da 

· humaniza~ao progressiva das penas e do genérico e cabal respeito 
a personalidade humana. 

Reúnem-se, em memorável Congresso, as mais brilhantes ex­
pressoes do Direito continental, pródigos, tais mestres, em mims­

·trar-nos os mais seguros ensinamentos .e as mais autorizadas e ma-

(1) Ruiz Funes - Actualidad de la venganza, pág. 98. 
(2.) Ruiz Funes - Ob. cit., pág. 99. 
( 3) Asúa - in Actualidad de la venganl)a, de Funer, pág. 28 
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duras opmwes, satisfeitos e felizes, nós out~o~, d.e ora de~f~u~armos 
()essa gratíssima oportunidade de, como pnvileg1ado aud1tono, ou­
virmos a palavra serena e erudita de tao consagrados professores 
tmiversitários. E a nossa velha Facuidade de Direito, por ocasiao 
da comemora~ao de seu cinqüentenário, engalana-se com a presen~a 
de tao augustas figuras e, certamente, glorificar-se-á como cenário 
eventual de um conclave em que a opiniao livre das Américas have­
rá de exteriorizar-se na palavra esclarecida dos juristas e dos pro­
fessóres de Direito, justamente em um momento em que as preo­
cupa~oes e paixóes políticas enceguecem os espíritos, facilitando a 
observa~ao e contribuíndo para a agrava~ao de urna grande e um­
versa] crise do Direito. 

Propícia é a ocasiao, portanto, para que um dos muitos alunos 
-que freqüentaram os bancos desta velha Esc?'la, col:he:nd? os fund~­
mentos de um humanismo orientado no senttdo do Dtreito e da LI­
berdade venha sugerir a essa Egrégia Assembléia uma renovada 

' pública de princípios supremos que devem necessariamen­
te nortear a vida jurídica em urna sociedade suficientemente civili­
zada. 

Nao podedamos nós outros, em conseqüencia, deixar de utilizar­
nos dessa gratíssima oportunidade de, em sugerindo ao Congresso 
uma tal manifesta<;:ao, ouvirmos, fina]mente, o verbo autorizado dos 
1;1estres, induzindo OS presentes a adarna~aO daque}es prÍnCÍpÍOS que 
venham a caracterizar-se como jur'idicamente irrenunciáveis. Outro 
desejo nos nao move, portanto, do que a aspira~ao de presenciar­
mas; nesta ocasiao festiva, a reafirma~ao da~queles ideais e princípios 
·que, desde os escritos lapidares de BEOCÁRIA, CARRARA e DORA­
DO JVIONTERO, tern contribuído para a gradativa transforma~ao 
'do Direito P.enal vindicativo em urna futura ciencia de recupera~ao 
dos criminosos, livre já dos prejuízos que ainda a viciam essencial­
mente e, pelo menos, virtualmente infensa a utiliza~ao daqueles mé­
todós repressivos que, pela sua gravidade on irreparabilidade, ca­
racterizam-se como a própria nega~ao do Direito. 

jt\ humanidade contemporánea vive urna existencia ensombrecida 
pela instabilidade das rela~óes sociais, sobressaltada ante o imponde­
:i·ável e o ]mprevisível das solm;;:oes progressivamente restritivas dos 
direitos e garantías individuais, atonita e irrequieta, descrente e de­
siludida, na contempla~ao passiva de contínuos e sucessivos avan~os 
e recuos, por vezes, e paradoxalmente, simultáneos, no sentido do 
progresso ou da involu~ao, característicos, tais fatos,. de urna pro­
funda e manifesta crise do Direito, proclamad~, aliás, por todos os ju­
ristas e sociólogos contempotáneos. E a cíviliza~ao do século vinte, 
edificada por sobre as ruínas de um passado histórico pródigo em 
exemplos de grandeza ou miséria moral e jurídica, desenvolve-se em 

5 - R.. D. - 2.• Yot 
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verdadeiro ciclo ondulatório, ensaiando, por vezes, solu~oes já definiti;-r 
vamente proscritas, como que tateando, as escuras, em busc~ de um 
norte jurídico, evidentemente insensível a atra¡;ao verdadelramen~e 
magnétic~a que sobre civiliza~oes anteriores costumara exercer o Dt'""· 
reito. . . 

Sob um tal clima foi nosso século teatro de urna pnme1ra gran-·~ 
de como~ao universaÍ, cujas conseqüencias, funestíssi~as, conduz~-­
ram finalmente a já desventurada humanidade, por d1versos rotei-

' ' ' b ros, a segunda guerra mundial, restando, dessa hecato,m e, por vez-
talvez final o reiterado exemplo e a renovada prova de: que as solu-­
<;oes violen~as ou belicosas 'das diferen~as ideológicas &áó,. na maioria 
das vezes, caminhos que traduzem a fuga ao debate, a c"bhlJf~ee?sao,,. 
a solidariedade e a tolerancia, Ímpondo a ideologÍa, nao do: tnaiS JlJSt01

' 

ou do mais acertado, senao que a do mais poderoso. 
Ganham atualidade, assim, as idéias que, há tantos an?s: .de_.­

fendeu o nosso inesquecível RUY BARBOSA, porisso que á G:lVlhza­
<;ao hodierna caminha, nao irremediável, mas perigosa~e.nte, . para a 
tendencia a preferir o direito da fOr¡;a a for<;a do D1re1to, mcapaz: 
de encontrar a fórmula social e internacional da convivencia harmo-­
nica dos povos e dos cidadaos, propensa a intoleráncia., a;éssá ~ di~-< 
cussao conciliatória, irresistivelmente seduzida pelo cnténo de JUStl"" 
~a que, em as primevas eras, imperava entre os. homens: no grup.o 
social, a rigidez sacramental do pens·amento mágico,. com a s~bordi-­
na¡;ao do indivíduo a todos os tabus impostas pelo v1~er colet1vo; no 
plano intervicinal, a leí. do ma~s f?rte qu:, ao dep.?Is de depurada, 
originou o Taliao, ou seJa, a pnme1ra teona penal fundada na preo~ 
cupa¡;ao de retribuir o mal com um mesmo mal aparentemente JUSto, 
por absolutamente proporcional. 

Essa instabilidade da vida internacional, com todas· as su as va­
riantes repercute direta ·e vislvelmente, sobre a estrutura dos diver­
sos re;imes jurídicos particulares, tanto mais quando é notório que, 
como decorrencia da grave e delicada situa~ao internacional, estao 
as diversas na¡;oes compulsoriamente compreendidas em variadas zo~ 
nas de influencia dos países mais fortes e poderosos, - refletindo-se 
tal circunsdn'cia a través de urna tendencia, normalmente· observada. 
em casos similares anteriores, ao agravamento violentíssimo da re­
pressao política, da mesma forma que, como decorrencia de. um regí­
me de forc;;a qual seja o fascista, na ltália, nasceu um Código Penal ' .. 
autoritário, como reflexo da ditadura política no campo do D1re1to 
Público. . 

Nao é nosso propósito, em absoluto, discutir o aspecto político 
da crise contemporanea, que vem gerando um espírito belicoso e urna 
preocupa¡;ao ·armamentista em todos os países do mundo, -- po~s 
julgamos que ciencia e política sao, presentemente, departamentos·. dl-
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versos e, muitas vezes, antagonicos, do conhecimento e das preocupa­
~oes humanos. Releva acentuarmos, contudo, que nao deixamos de 
perceber a íntima conexao entre certos ramos do Direito e a Política, 
- fugindo, entretanto, a aproxima¡;ao, no caso do Direito Penal, ante 
0 perigo de que, como sói geralmente acontecer, possa o pensamento 
político preconcebidó impor-se a ciencia, deformando-a, envilecendo-a, 
desvirtuando-a em sua grandeza e no seu supremo caráter de afirma­
c;;ao imparcial e desinteressada de verdades útei.s ou de solw;;oes con­
ducentes ao paulatino aperfeic.;oamento da conduta ou do viver hu­
manos. 

Pretendendo fazer apenas obra de ciencia, portanto, digamos 
que a psicología coletiva do após-guerra, que é a de nossos tumul­
tuosos días, reflete as conseqüencias de sucessivos traumatismos sen­
timentais e psicológicos, derivados da situa¡;ao de constante sobressal~ 
to em que tem vivido os povos do mundo, sob a grande tensao de 
urna expectativa reiterada de melhores dias, - quadro ésse que, exa­
minado serena e objetivamente, está a exigir tratamento preferente­
mente psicológico e reconfortante, quando nao psiquiátrico, de gran­
des massas de popula¡;ao, cuja escassa ou nula cultura foi trabalhada, 
pelos anos em fora, por urna propaganda belicosa insistente, quando 
nao fanática, cujos efeitos se traduzem preferentemente na acentua­
¡;ao da intolerancia e da incompreensao, social e internacional, -
caminho que, reiteradas vezes, ademais de gerar condi¡;oes favoráveis 
ao desenvolvimento da criminalidade, nos tem conduzido ao primiti.., 
vismo de, pelo emprego da fon;a armada, preferirmos a supressao dos 
antagonistas a convivencia harmonica e construtiva com todos os 
povos e na¡;oes do mundo. 

Face a um. tao desolador panorama moral e jurídico, motivos 
nao faltam a os sociólogos, a os juristas e a os . políticos bem · intencio­
nados, para um alarme justificado, para urna profunda e comovida 
apreensao. 

E, se as tentativas, preferentemente político-partidárias, de so­
lu<;ao dos problemas mundiais, com o seu partidarismo, com a sua in­
tolerancia, com seu sectarismo, e com o seu indiferentismo para com 
os interesses comuns de todas as correntes de opiniao, tem conduzido 
a civilizac.;ao moderna por tao tortuosos e fatais destinos, - tempo 
já é de .que os juristas e os pensadores amantes do Direito .e da justi­
c.;a social, - prescindindo dos fundamentos de urna política que de­
sagrega e antagoniza, e abra¡;ando os princípios univ·ersalistas de urna 
ciencia que congrega e solidariza os -povos e os homens,- propugnem, 
ante a impossibilidade de impedirem virtualmente a marcha do tem­
po ou a temporária dura¡;ao de um. "statu quo" injusto e pernicioso, 
propugnem, dizíamos, pelo menos, pela salvaguarda de alguns dos 
direitos fundamentais do hotnem que, quando teconhecidos e aceitas 
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pelos governantes, facilitarao, natural e espontaneamente, a ma~cha 
do progresso e a natural e· pacífica evolu~ao das na~óes e dos. siste­
mas jurídicos no sentido de forma.s e solu~óes mais justas, ma1s de-
mocráticas e mais progressistas. , 

A complexidade e extensao dos problemas ligados a gravidad_e 
da hora presente nao comportam exame em um trabalho de tao 11-
mitados contornos, destinado a considera~ao da necessidade de ma­
nifestar-se o pensamento jurídico contemporaneo contra a tenden­
cia, já crescente, de ado~a9 da pena de morte, como suposta medida 
repressiva eficaz e admissível em urna socieda:de civilizada, - tend0 
sido feíta, anteriormente, urna ligeira es~quematiza9ao do problema 
em razao da influencia que um tal estado de coisas tem exerddo só­
hre a involu~ao das normas jurídicas imperantes em diversos países 
da América e do mundo. 

Refiramos, para exemplificar, a utiliza~ao, com finalidade polí­
tica, e em grande escala, da pena de morte, na Alemanha, na Itália 
e na Rússia, com a parcial atenuante da exalta~ao dos ánimos, decor­
rente do estado rveolucionário, mas com a injustificável e duradou­
ra lesao a um direito sagrado, sob a inspira~ao do pensar dominan­
te ( 4 ); a existencia da pena de morte nos Estados Unidos, mesm0 
depois da aboli~ao dessa penalidade na Rússia Soviética ( 5); o res­
tabelecimento da pena de morte no Peru ( 6 ); a aplica~ao, na Fran~a, 
de pena privativa de Iiberdade com a dura~ao de 53 anos (7); a uti­
liza~ao crescente da "narcoanálise", pelo emprégo do "Pentothal", em 
diversos países do mundo, nao com a· finalidade de sub meter o sus­
peito a posterior tratamento médico-curativo, senao que com es­
pírito vindicativo e repressivo, - fato que motivou, sucessivamente, 
o pronunciamento, em contrário, na capital argentina, da "Asocia­
ción de Abogados de Buenos Aires" (8 ) e da Dire~ao da "Revista de 
Derecho Penal" ( 9

), e, na Fran~a, por unanimidade de votos, da 
Academia de Medicina de Paris (1°), sob o fundamento de que o em­
prego de tal método altera a personalidade e é pouco seguro em 
seus resultados, traduzindo violencia nao permissível para fins repres­
sivo-vindicativos, e somente aceitável sob a preocupa~ao curati­
va ( 11

); os expurgos, de caráter manifestamente político, nas cáte­
dras universitárias de diversos países; e, finalmente, reiteradas ten­
tativas de imposi~ao, nos regimes democráticos, de governos com po-

(4) Ruiz Funes - ob. cit., págs. 151 e segts.; Jimenez de Asúa - Derecho 
Penal Soviético, págs. 101. e segts. 

(5) Rev. Brasileira de Criminología, v. I, fase. 1, pág. 138. 
(6) Rev. de Derecho Penal, v. 5.0 , II, pág. 3. 
(7) Rev. Bras. Crim., v. 2.0 , f. 5,0 , pág. 145. 
(8)' Rev. Der. Penal, v. 5.0 , II, pág. 94. 
(9) Rev. De1·. Penal, v. 5.0 , II, pág. 89. 
(10) Rev. Bras. Crim., V. 3,0 , f. 9.0 , pág. lf2. 
( 11) Gagnieur, ,T, P. - The Judicial use of psychonarcosis in Franca - tn. 

Journnl of Criminal Law ancl Oriminology, vol. 40, pág. 370. 
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c:leres praticarriente discricionários sóbre a vida ~ a liberdade dos ci­
dadaos, através das já mundialmente famosas "le1s de s~g~ran~a", ex­
cepciona~s e diretame,n~e atentat?rias de todos os ~1re1~os que as 
Constitm~óes democrat1cas asseguram a todos os c1dada?s em o~ 
sistemas jurídicos dos países cultos ·o u, pelo menos, medianamente 
civilizados. . 

Renovam-se, assim, pelo ressurgimento das condi9óes favoráve1s, 
os perigos de sucessivas e gravíssimas mutila¡;_óes ot;t ~upr~ss~es do~ 
direitos fundamentais do homem, entre os qua1s o d1re1to a v1da e a 
liberdade sao, sem dúvida, os absoluta e decres~entemente preferen­
CiaiS. 

2 - A pena de morte, no pas~ado, constituiu ,~edida .repres~iva 
comum, agravada, muitas vezes, com penas acessonas, CUJOS efe1tos 
se faziam sentir sóbre os descendentes ou ascendentes do condenado, 
ou precedida da prática, crudelíssima e selvagem, dos ~ais_ ~t~ozes 
tormentos entre os quais se tornaram célebres as provas JUdlclais do 
torniquet;, do ferro em brasa e do com~~t~, sing~lar' o? _contra. as _bés­
tas além da denominada "prova caldana . Ta1s prat1cas atmg1ram 
sed clímax quando foi instituída e passou a f~~ciona~2 a den~minad_a 
"Santa Inquisi~ao" que, segundo algumas opm1óes ( ) , copwu ta1s 
métodos dos hábitos dos visigodos, pelo menos em parte. Nao obs­
tante deter a primazia, no que diz respeito a aplica9a0 desmedida e 
incontida de suplícios atrozes as suas vítimas, a Inquisic;ao (13

) foi 
apenas um dentre muitos outros exemplos, porisso que os godos~ os 
romanos os gregos, os árabes, os germanos, e alguns outros povos, 
utilizara:U-se, em menor escala, é ver?ade, dó barbarismo. Gra~as 
a tais requintes de vandalismo, aperfe1~oaram-se os métodos de su­
pliciamento ou de priva~ao da vida dos condenados, surgindo, pro­
gressivamente, desde os primitivos tempos, a cruz, a fórca, a roda, 
a fogueira, a degola, a guilhotina, o fuzilamento, a eletrocu~ao e, 
finalmente os gases letais ( 14), como instrumentos daquela política 
repressiva 'que RUIZ FUNES, com sua inconteste autoridade, deno­
mina "deefsa social pelo terror". 

E' ~ecessário por-se em evidencia, todavía, que as diversas cor­
rentes do pensamento filosófico ou político, examinando, em todos os 
tempos, a essencia mesma de um tal proceder, tem sido inspiradas, 
na crítica ferrenha, como na defesa intransigente dos defeitos alheios 
ou próprios, pór ésse espírito classista que, desde os tempos do sábio 

(12) Alexandre Herculano - História de Portugal, vol. 8.0 , págs. 157 e. ~e.gts. 
(13) Ruiz Funes - Ob. cit., págs. 112 e segts.; Jacob, E. P. - InqmsitiOn, 

T. Bibliografía; Otto, M. C. - Intolerance, v. Bibliog~a~ia; Bou~iol. et Nouv:el.-:- J;es 
héresies, v. Bibliografía; M. Lahy-Hollebecque - La Rehg10n -:- L Égh.se, v. B1~l10graf!a; 
O. Cantu - História Universal, V. 7.0 , págs. 68 e segts.; Ve1t Valentm - H1st. Umv., 
v. I, págs. ·319 e segts. 

(14) E. Sutherland - Pr. de Criminología, pág. 634. 
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fabulista grego, serviu de argumento a urna das mais filosóficas e me­
tafóricas esquematiza~oes da intolerancia de quantos criticam em os 
outros aquilo que neles próprios lhes deslustra os méritos. 

Dessa forma, contemplando os fatos desde um prisma tao''sectá­
rio, os romanos mataram a J esus; e os gregos, a Sócrates; e os cristaos, 
a Bruno (1

5
) e. a Antonio José da Silva (16); e os ingleses,.ao jesuíta 

Edmond Camp1an {17
); e os portugueses, a Felipe dos Santos e a Ti­

radentes; e os brasileiros e norte.-americanos, a infelizes negros. afri­
canos; e os fascistas, aos italianos desconformes· e os nazistas aos - . ' . ' ~lema~s ou Judeus supostamente nao arianos; e os russos do tempo do 
Impéno, aos revolucionários potenciais; e os bolchevistas da revolu­
~ao, aos remanescentes monárquicos, --"- todos eles agindo, segundo 

· tem declarado, em defesa da fé, ou da civiliza~ao, ou do Direito con­
tr~ os ini~igo~ de deus, da paz ou da sociedade organizada! E, sob 
a mvoca~ao desses mesmos e absurdos fundamentos supliciaram os 
portugueses a felipe dos Santos, sob a forma simbólica do esquarte­
pmento; torturaram os inquisidores a Galileu determinando por con­
seqüencia, o falecimento do genial autor do~ diálogos em 'torno da 
teoria de Copérnico; decidiu o papa Estevao VI desenterrar e salgar o 
cadáver do papa Formoso, cuja cabec;a e ·dedos foram separados do 
corpo, para serem a tirados ao Tibre (18 ); e resolveu a Igreja enforcar 
o papa Estevao VI, sob a inspirac;ao do .Taliao. 

Nao obstante tais fatos traduzirem, praticamente todos eles 
urna mesma conduta arbitrária em um clima de terror: esmera.ram~ 
se, a través dos. tempos, os romanos, na tentativa de caracteriza~ao da 
conduta de Cnsto como criminosa, justificando, assim, a pena atroz 
que_ suportou co.m a salvaguarda dos interesses do lmpério Romano; 
e nao menos cmdaram os gregos de explicar a bárbara senten~a im­
p~sta ao grand~ . Sócrates; e, com similar intransigencia ortodoxa, 
af1rmaram os d1ngentes católi·cos, na palavra de seu maior filóso-
f (19) - 1' . 
o . , ser tao 1c1to matar um herege como trucidar um animal 

ponsso que o pecador é pior ·que um bruto e causa maiores danos: 
e os protestantes ingleses justificaram o assassínio de padres católi: 
cos com o argumento da defesa nacional contra os espioes estrangei­
ros; enqua?to que os portugueses esquartejaram Felipe dos Santos e 
levaram T1radentes ao patíbulo sob a invocada argumenta~ao da de­
fesa da coroa portuguesa contra os amotinados indígenas; e os norte-

. (15) _Ern~st Trattner - Arquitétos de idéias, pág. 42 · 1!". S. Taylor - p 
Hist. da CienCia, pág. 1126/127. • · equena. 

(16) Evar~~to de. Moraes - Oárceres e fogueiras da InquisiQiío, pág. 30 e segts. 
(17) R .. Fulop Mlller- Os Jesuístas, pág. 343. 
(lB) Rmz Funes - Ob. cit., pág. 113. 
(_19) '-':omaz .de Aquin? --:-' Summa Teológica, quest. LXIV, art. II: - "Et ideo, 

qua~ vis hommem m sua. d1gmtate manentem oocidere sit secundum se malum: tamen 
hommem peccatorem ocCid~re potest esse bonum; sicut occidere bestiam: peior enim 
est malus horno qua m bestia et plus nocet, ut Philosophus dieit". -
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:americanos e brasileiros assassinar~~ milhares d~ negro~, sob a ins­
pira~ao de um racismo que, a seu .JlllZ~, era um Imperativo do tra_:o 
,de urna ra~a nobre com, urna ta~a mfenor e degr~dada, sob_ a pressao 
dos interesses economices; enquanto que os nazi.stas alemaes. ~und~­
·mentavam suas atrocidades com a defesa d~ Re1ch ou a p~nhca~ao 
da ra~a ariana, e os fascistas italianos def~ndiam seu. vandalismo com 
:a considera~ao do supremo interesse do Estado Fasclst.a, e os bolc~e­
vistas rus sos pretendiam justificar seus .. expu~gos políticos ~o~ a m­
voca~ao do perigo da contra-revolu~ao fmanc1ada pelas potenc1as ca-
pitalistas. A • • • • • d 

· A intolerancia mtrans1gente, msp1rando a todos, e a ·cada um . e 
·per si, ergiu em ver·dade suprema e exclusiva filosofias

2 
éren.~as reh­

giosas ou regimes polít.icos que, .para os seu~ ~de~ptos,, nao ser:am pa·s­
síveis de discussao e s1mbohzanam a perfe1~ao Imutavel, cuJa defesa 
e conserva~ao justificariam, a ·seu juízo, a prática, de toda a sorte de 
barbarismos e atrocidades contra a heterodoxia recalcitrante no. érr?. 
· Isso nao obstante, o absurdo de semelhante posi~ao doutrmána 
,emerge, c11istalino, das considera~oes que vim?s de fazer, todas elas 
conducentes a prova de que um tal ponto de AVlS~a traduz, ap~nas, um 
egoísmo fanático e perverso, gerado na opulencia do favont1s~o do­
minante cego ante a evidencia d·e que, segundo o ponto de VISta em 
que se c~loque o ortodoxo inquisidor, operar~s.e-á urna contí?ua trans­
mutacao da ortodoxia em heresia ou da heres1a em ortodoxia, - con­
duce¿te a compreensao de que, em um mundo civilizado, deve ser pos­
sível a coexistencia pacífica e harmonica de homens d.e to?~s as cren­
~a.s filosóficas, religiosas ou políticas, sob pena. d~, 1.nev1tavelmente, 
utilizar-se o poder constituído da opressa~ e da. vwlencia pa.r~_a obten-. 
~ao, simplesmente aparente, de urna umformidade de op:mo~s. Tal 
evidencia foi enunciada sob um fino manto de amarga Iroma, pelo 
grande BECCÁRIA, e~ um dos capítulos de sua obra imortal, nos 
:seguintes termos: 

"Seria demasiado longo, igualmente, mostrar que, 
para reunir todos os cidadaos de um Estado numa per­
feita conformidade de opinioes religiosas, é preciso tira­
nizar os espíritos e constrange-los a vergar sob o jugo 
da for~a, embora essa violencia se oponha a razao e a 
autoridade que mais respeitamos, que nos recomenda a 
do~ura e o amor dos nossos irmaos, ·embora seja evidente 
que a for~a só faz hipócritas e, portanto, almas vis" (2°). 

De tais considera~oes, entretanto, emerge a caracteriza~ao de 
dois dos fatores sociológicos que, mais amiúde, tem contribuído para 

(20) Beccári~ - Dos delitos e das penas, pág. 188. 
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a admissao da pena de morte: - a centraliza<;ao absolutista do po­
der e, em plano nao menos importante, a intolerancia, sob todos os. 
seus variados matizes. E, desde o prisma psi·cológico, aparece em re­
levo a evidencia de que todas ·essas diversíssimas correntes de opi­
niáo, ante a impossibilidade de consecu<;ao de urna catequese político ... 
filosófico-religiosa pacífica e fundada no livre debate das idéias,. pas­
saram ~ agir," so? a influencia do medo, da colera ou da víngan<;a,. 
com a mtolerancia e o despotismo ~que, em determinados momentos 

.. / . ,.. 
con~erteram. os Jmzes, no d1zer de VOL T AIRE, em homens que nao 
hav1am nasctdo para ser magistrados, posto que a natureza os ha­
vía destinado a missáo de verdugos. 

E vivem, assim, os povos, desde priscas eras creditando aos. 
demais a primazia na barbárie e o requinte na sua 'execu<;ao, -- in­
~apazes de compreenderem, ou hipócritas na compreensao de que· 
JUSt~m~n.te as ~orrentes de opiniao mais acerbamente críti-cas ao regi­
~e ~u.ndico-social de certos povos. sao as ~que, em di.versos momentos 
h1stoncos, desencadearam, sucess1vamente, verdade1ras torrentes de 
opressao sobre as maiorias inermes ou desafortunadas ou sobre as 
mmonas altivas e resistentes a generaliza<;ao da intrai~sigencia e do. 
barbarismo. 

3 -: A per~a de morte tém sido utilizada, por diversos povos; 
e em diversas epocas, tanto para a repressao dos delitos comuns 
~o.~o para a dos cri-:nes chamados políticos. Detenhamo-nos, pois,. 
uyc1almente, ~u considera<;ao de seu emprego como medida repres­
SIVa comum, mserta em diversos códigos penais de países civilizados. 

4 - A COlTente de doutrína favorável a manuten<;ao da pena 
?e , ~orte t.em ·em GABRIEL TARDE sua expressao sociológico­
Jund~ca n:ars ~cabada, porisso que o brilhante professór e penalista 
frances d1scutm e .fundamentou suas conclusoes no terreno estri-
tamente social-criminológico E, partindo de tais fundamentos, 
~esl~c?u TARDE. o problema pena de .morte do plano teológico-
filosofi~o,. par~ Situa-lo . entre os temas discutidos pela sociologia 
e a cnmmolog1a, rumando, assim, no sentido da orientadio de GA­
ROF ALO, LOMBROSO e FERRI, e fazendo a defe~a da té se 
lombrosiana da inutilidade social de ·certos delinqüentes incorri­
gíveis, ponto de vista esse que o sociólogo frances levou as suas 
últimas consequencias, em contrário de LOMBROSO e, particular­
men~e, de FERRI, cujas reservas, a tal respeito, sempre foram 
mamfestas. 

Ren~sceu, portanto, com GABRIEL TARDE, a teoria da utili­
dade social da pena de morte, e o penalista gaules cuidou afanosa~ 
mente· de fundamentar sob alicerces mais sólidos esse método re-

(21) G. Tarde- La Peine de Mort- in "La Philosophie Pénale", págs. 533 e .iegts.. 
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pressivo que, como be m acentua R UIZ FUNES, teve su a onge:rrn 
em. um fenomeno de automorfismo. 

Sob uma tal orienta<;áo, ampliou GABRIEL TARDE, desme­
dida:mente, as idéias de LOMBROSO, cuja pondera<;ao, relativamente· 
a tal problema, obteve, inclusive, a aprova<;ao, de T AINE, em carta 
que dirigiu ao antropologista italiano. 

A verdade, porém, é que a corrente favorável a manuten<;áo da. 
pena de morte nas legisla<;oes e na prática judiciária tomou novos. 
rumos, depois que TARDE ocupou-se, em sua "Filosofía Penal'~, 
do palpitante tema, - afirmando, nao só a legitimidade do último· 
suplício, senao que a sua manifesta utilidade social. 

Presentemente, portanto, sao preferentemente os seguintes os. 
argumentos apresentados por essa corrente doutrinária, em favor 
da utiliza<;ao da pena de morte: 

I - Ser a pena mais intimidante e1 em conseqüencia, a 
mais contribui para demover as pessoas da prática 
crime ( preven<;ao geral); 

II Ser mais económica que a pena de prisao; 
III Ser um excelente meio de seles;:ao artificial; 
IV Caracterizar-se, pela sua irreparabilidade, como mna, 

garantia contra o perdao judicial ou a possível 
dos ·condenados. 

5 - O exame de todos esses argumentos já foi feíto, anterior­
mente, por expressóes categorizadas do Direito Penal e da Crimino­
logia contemporaneos, tódas elas orientadas no sentido do huma­
nismo e do respeito aos direitos fundamentais dos cidadaos, mere­
cendo especial men<;ao os estudos de BENTHAM ( 22 ), na Inglaterra,, 
sobre os argumentos favoráveis e ·contrários a tal institui<;ao; o tra­
balho de PUGLIA (23 ), suscinto, mas esclarecedor; as considera<;oes. 
de CARRARA (24), insertas em seu Programa de Direito Criminal; 
o excelente estudo do Prof. CUELLO CALóN, desenvolvido em 
sua Penologia (25 ); ·e, de um modo geral, os estudos feitos por BEC­
CARIA, DORADO MONTERO, FLORIAN, JIMENEZ DE ASúA 
e MARIANO R UIZ FUNES, o último dos quais dedico u a quadra;, 
atual de sua vida a tarefa nobilíssima de, desde o' exílio, ministrar 
a urna gera<;ao sacrificada e apreensiva os sábios conselhos de um 
mestre eminentíssimo, cuja vida exemplar é toda urna afirmac;ao,,. 
de amor ao direito e a liberdad~ e de repulsa a crescente utiliza¡;ao. 

(22) Bentham -- Oeuvres, II, págs. 67 e segts. 
(23) F. Puglia - Manuale di Diritto Penale, págs. 356 e se~ts. 
(24 F. Carrara - Programa, Parte geral, vol. II, ns. 659 e sgts.; págs, 20 e segts .. , 
(25) Cuello Calón - Penologi,a, págs. 55 e segts. 
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métodos repress1vos Ja proscritos pelos povos cult1os, - devendo 
a ciencia, ·e a própria humanidade, a ta1is eminencia1s, a gratidao 
perene com que serao recompensados nao soménte por haverem 
destruído, inquestionavelmente, os artificiosos argumentos dos parti­
,dários da última pena, senao que, ademais disso, pela constancia e 
altivez com que se dedicaram a salvaguarda dos basilares princí-
pios da Civiliza~ao. Aos penalistas espanhóis; em partieular, prin-
~Cipalmente a JIMENEZ DE ASúA e MARIANO RUIZ FUNES, 
deve ser creditada a solu~ao final e humana desse palpitante pro· 
blema, perspicazes e eruditos, como o foram, no exame da crise do 
Direito Penal contemporaneo, e na crítica desses princípios hedo-

<nísticos que, inspirando o regimen vigente, refletern-se direÚ1mente 
·sobre a administra~ao da Justi~a, subordinada, como ainda está, 
. antes aos interesses particulares do Estado, do que as necessidades 
fundamentais da própria sociedade. 

6 - N a considera~ao do problema que nos prende a curiosi­
, dade ·e nos exalta a humana sensibilidade, deveremos,. preliminar-
mente, acentuar que o fato de haver um delinqüente cometido um 

. homicídio nao poderá justificar, moral e juridicamente,. a prática 
, de um segundo assassínio, legalizado sob a forma da permissao e 
tolerancia oficial, porisso que, 0om o auxílio de elementares consi-
.:dera~oes lógicas, poder-se-á evidenciar que constituí um absurdo 
inominável pretender o Estado arrogar-se o direito de punir um 
ato penalmente ilícito, para, logo depois, e em meio a lúgubre ceri­
:monial, repetir, nao só impune, mas solene e ruidosa:mente, o crime 
nefando. Tal é, inquestionavelmente, o ponto de vista que aos ca­
racteres bem formados imp5em o moral e o Direito, sob a inspira~ao 

, de princípios éticos, jurídicos ou sentimentais. 
E tal evidencia cresce de ponto quando se desee a considera~ao 

de que, salvo nos regimes despóticos ou ditatoriais, o denominado 
interesse social descansa, necessariamente, na premissa fundamental 
da crescente melhoria das ·condi~oes de existencia de cada indivíduo 

· com o mínimo de sacrifício dos direitos individuais, em nome dos 
quais os homens, cordata e altruisticamente, se tem mostrado dis­
postos a renúncia de parte de sua liberdade, nao· em benefício de 

'Uill Estado divinizado, senao que da felicidade dos demais cidadaos! 
Está, portanto, o Direito dominado por um elevado espírito 

finalista, dirigido, precípua e firmemente, no sentido de impedir 
. ars mais leves transgress5es, mesmo aos direitos secundários, tomo 
, os patrimoniais, numa perene afirma~ao de um supremo espírito de 
eqüidade e de justi~a. 

E a just1i~a, pelo menos em sua imaculada essencia, desconhece 
, .. os privilégios, e os "distingos" sutis, e os artifícios com · que os 
· condutores de povos, envilecendo-a, tratam de chegar a um CO!J.ceito 
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¡de interésse coletivo que, em realidade, traduz, apenas, a preocupa­
~ao de defesa da classe dominante e da ordem social que a alicer~a. 

Atualizam-se, assim, as nobrespalavras que o talentoso ELLERO 
~egou a posteridade: 

"Negamos que, para garantir a seguran~a social, seJa 
necessária a pena de morte; mas, mesmo supondo que 
o fosse, é necessário ·que digamos que, para nós, o fim 
da sociedade está subordinado ao fim do homem; que 
a personalidade coletiva daquela nao pode, de maneira 
alguma, absorver a personalidade individual deste; jamais 
o homem pode converter-se em instrumento do bem de 
qualquer agrupa~ao humana. Pere~a a sociedade, se 1sso 
é possível, mas fique a salvo o homem" (26) . 

o. interesse social, portanto, clama, antes de mais nada, pelo 
aperfei~oame:p.to dos métodos de assistencia a todos os membros 1 

·da sociedade, - e nulílca pelo menosprézo ostensivo do mais sagrado 
·dos direitos, que é o direito a vida . 

E, como a no~ao de justi~a evoluiu, sociológica, e historicamente 
110 sentido da progressiva diminui~ao das restri~5es impostas ao vi~ 
ver coleúvo, particularmente no Direito repressivo desde o tabú 
talionar as modernas concep~oes humanitárias, --,.. r:ao é concebíve] 
·que_ o pre~o a ser pago pelo indivíduo, em um sistema penal retri­
;butivo, por urna lesao grave aos direitos alheios ou ao interésse 
da coletividade, possa ser traduzido na outorga, em favor do Es­
tado, nao mais do seu património ou de sua liberdade, senao que 
·daquele bem supremo que é condi~ao mesma do eventual exercício 
'<le todos os direitos. 

E, se a considera~ao dos interesses fundamentais do homem veio 
dar margem historicamente, a forma~ao do Direito, cuja missao 
nos países cultos, é a prote~ao do indivíduo e da sociedade e na~ 

'Jo Estado todo-poderoso personificado em eEtes ou favorecidos -
será porventura admissível a temerária assertiva de que a maneira 
<le . restabel~~er. o equilíbrio jurídico violado seja agravá-lo ainda 
ma1s em of1c1ahzada e rubra orgía de sangue? E poderá a humana 
·compreensao aceitar a argumenta~ao de que a maneira de defender 
a soci~dade do extermínio, frente aos assassínos, seja assassiná-los? 

Diversos homens de bem assim o entenderam convencidos 
pelo menos concientemente, de que o fim da última ;ena e~a nobr~ 
e socialmente apr.eciável. E, nesse caso, como em tantos outros, se 
nos depara o cunoso paradoxo de que, muitas vezes, os mais acir-

(26) Cit. por Cuello Calón - Penologia, pág. 58. 
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rados defensores 'da~pena de morte sao _justamente aqueles que con1 
maior energia e coragem opoem-se, intransigentemente, aos métodos 
eutanásicos, sob a alegac:;ao de que a vida humana é um bem supremo 
contra o ,qual nao é lícito atentar-se, mesmo com fundam,ento na 
defesa de pmferenciais interesses, sempre subalternos e juddicamente 
mais débeis do que o da conservac:;ao da existencia humana; ,posic:;ao 
do-utrinária essa que, ineludivelme~te, evidencia que, sob muitos 
aspectos, estao com a razao os modernos psicólogos, quando afirmam 
que a defesa da pena de morte, como método penal-repressivo, está 
apenas concientemente inspirada pelo interésse da defesa social, 
sendo muito diversas as determinantes inconcientes de urna tal 
atitude. 

Face ao exposto anteriormente, entretanto, nao nos parece di­
fícil o salientarmos a contradi<;ao flagrante e inexplicável entre os 
pontos de vista retro referidos. Isto porque a "morte por piedade", 
ou seja, o homicídio eutanásico, se resume na supressao voluntáría 
de urna vida humana, sob o impulso do mais alevantado e puro 
dos sentimentos humanos, que é a piedade, sentimento ésse a que 
- sempre se associa a solidariedade humana, - agindo o matador 
sob a coac:;ao violentíssima das súplicas de um sofredor incurável 
ou agonizante, almejando, apenas, por termo, nao mais a uma vida 
humana, senao que aos quase restos mortais de urna existencia 
incapaz de sentir, de locomover-se, de auferir a liberdade, de viver, 
em suma, conciente e humanamente; enquanto que o Estado, ao 
executar um criminoso, ceifa, quase sempre, urna vida plena, exube­
rante, por vezes nao perigosa, nao raro um inocente, teoricamente 
inspirado pela Defesa Social, mas pra.ticamente no exercícío de um 
suposto direito de fria e desapiedadamente, desmandar-se em cri­
minosas chacinas, impondo uma falsa defesa social pelo terror. 

Em razao disso, enquanto 0 homicida, piedoso opta por uma 
dentre as duas únicas alternativas possíveis, preferindo a altruística 
a sádica, a nobreza e a compaixao a indiferenc:;a, - o Estado prefere, 
entre diversíssimas possibilidades mais humanas a soluc:;ao atrocís­
sima, o homicídio legalizado, o critério rep_ressivo menos eficaz, o 
mais bárbaro, e o mais atentatório de todos, os princípios ern nome 
dos quais a J usuic:;a persegue implad.velmente os homens delinqüentes. 

O problema da admissao da Eutanásia envolve considerac:;5es 
e aspectos de suma gravidade, entre os quais avulta, em primeiro 
plano, o .extraordinário progresso da Medicina que, nos días corren­
tes, facilitou a cura de moléstias até entao incuráveis ou gravíssimas; 
ofertando a esperan<;a de que, em futuro nao muito remoto, pouquís­
simos sejam os males para os quais se nao possa dispar de um tra­
tamento manifestamente eficaz. Fa ce a essa circunstancia, nao 
deixa de ser também temerária , a admissao. do homicídio pi~doso, 
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porquanto sempr: e~istirá a possibilidade de que? quase de i,m~diat<_>, 
descubra a terapeut1ca o metodo de cura de dtversas molestias . ti­
das, até entao, por incuráveis. E, em tal hipótese, ter-se-ía dado 
morte a quem, um dia após, poderia dispar ~e novos recurso.s :para 
a mais sagrada das batalhas em defesa do ma1s sagrado dos dtreitos: 
a }uta pela vida. . . . 

Mas se tais fatos nos nao autorizam a reconhecer a legtttml-
dade pr;sente do homicídio pied.oso, - quais ~s. fundaJ?ent~s ju­
rídicos-sodais que poderao autonzar-nos a adm1t1r a ut1h~ac:;ao ~a 
pena de morte, cujos efeitos sao similares aos d~ eutanasia; CUJOS 

fundamentos, contrariamente aos desta, sao a vmganc:;a, o rancor, 
o sadismo ou o medo; cuja utihdade jurídico-social é manifesta­
mente nula; cujas conseqüencias sao, ademais de irre.paráveis, em 
rela<;ao ao executado, perniciosas, socialmente, pelo efe1to que pro­
duzem sobre a opiniao pública em geral? 

De outra parte, estando incorporadas a moderna doutrina cri­
minológica contemporanea a discriminac:;ao detalhada das causas 
econóinico-sociais e psícológicas da delinqüencia, e mantendo-~se a 
maioria dos governos indifertne a solu<;ao de problemas que, dire­
tamente, afetam a etiología da criminalidade, tais como o paupe­
rismo a: vadiagem a infancia desamparada, o alcoolismo, o jogo, a 
prostitui<;ao, a falt~ de assisténcia médica e hospitala~, o. baixo nível 
de instru~ao do povo, e tantas outras, - poderá atnbmr-se ao ~s­
tado autoridade suficiente para, sob a invocac:;ao do interésse social, 
levar ao patíbulo, ou a eletrocu<;ao, as verdadeiras vítimas da desor-
ganiza<_;ao social? . 

Um "nao" enfático e comovido certamente brotará dos láb10s, 
nao só dos juristas como dos humanitários, apercebidos, que estarao, 
de que o Estado, em a maioría dos casos., assemelha-se a-quelas fe­
meas fáceis e tentadoras, de que nos fala MANCI (27), cujos oh.s­
curos designios se resumem no desejo de, ao depois de facilitarem 
aos homens todas as franquÍas, através das maiores seduc:;oes, levá­
los a barra dos tribunaís, para que expiem o delito de que foram, 
em rea]idade, as verdadeiras vítimas. 

Falece, assim, ao Estado, poder ou autoridade para, conspur­
cando o nome e a idéia da Justi<;a, dispar discricionariamente de 
vidas humanas, sob a alega~ao de estar defendendo o interesse pú­
blico, porisso que, hodiernamente, exige a civilizac:;ao ·que se nao 
sacrifique uma existencia em holocausto a metafísica noc:;ao de so­
ciedade, nao fundada sobre a idéia basilar de que a nac:;ao está cons­
tituida pela comunidade de homens, cuja valorac:;ao e prosperidade 
1ndividual é que poderá contribuir para a grandeza nacional. 

Filippo Manci - Reatti Sessuali, págs, :XIII/XT'(. 
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Razao assiste, portanto, ao eminente RUIZ FUNES, quando, 
ironica e sagazmente, refuta a infeliz argumentac;ao do Prof. CAR­
NELLUTTI, que ousou comparar a pena de morte a desapropria-­
c;ao por utilidade pública (28) ! 

7 - Todas essas observac;óes, ditadas por um natural sen-­
timento de justic;a e humanidade, encontram eco em as mais mo­
dernas teorias psicológicas, particularmente as defendidals pelas 
duas principais orientac;óes da psicología profunda. 

Efetivamente, as teorias de FREUD, ADLER e tantos outros. 
psicólogos, consubstanciadas nas doutrinas da psicanálise e da de­
nom_inada psicología individual, esclarecem a nossa gerac;ao que os, 
motivos que aparentemente impulsionam o delinqüente ao crime: 
nada. n:ais _sao do que urna verdadeira máscara a encobrir :quer a 
extenonzac;ao de viOlentas tendencias, inconcientes e reprimidas,. 
quer um terr~vel e quase invencível complexo de inferioridade, que 
conduz o delmqüente potencial ao desalento - mas que o torna 
pass~vel de tratamento reeducativo e re-socializante, que o tornará 
parcial ou totalmente útil a sociedade em que, presentemente, vive 
ou vegeta. 

O Prof .espanhol EMILIO MIRA Y LOPEZ com seu' extraor­
din~rio poder de síntese, resume, em urnas poucas 'páginas, a essencia~ 
da, ~nterpretac;ao psicanalítica do delito (29), esclarecendo, esque­
maticamente, os caracteres de tres tipos de delinqüentes ·cuja con­
duta pode ser explicada, sumária e claramente, pela doutrina de 
FREl!~' mas salientando, objetivamente, que um nao menor grupo, 
de. ~~mmosos procede sob o impulso de reac;oes diversas que, na 
opm1ao do Prof. JIMENEZ DE ASúA, sao satisfatória e plena­
~ente expli~adas pela teoria de ADLER (30 ), salvo em escassas 
hrpóteses que raramente ocorrem. 

. E se nao renova, absolutamente, com a considerac;ao de tais~ 
t~onas, a tese antrop_ológi~a do "criminoso nato", fundada na admis­
sa?, p;es~nteme.nte m~ceitá_vel, de teorías biotipológicas absolutas 
e mfahve1s; aceita-se, 1sso s1m, a possibilidade de que determinados 
e pouco numerosos delinqüentes manifestem urna tendencia verda­
~eiramente Í!-Te~i~tível a~ c~ime, nao como decorrencia de sua par­
ti.cular. constitm.c;ao anat_om1ca, senao que em conseqüencia de urna. 
v10l_:ncia excess1va _dos Impulsos do "ego" que nao permitem deri­
vac;ao nem repressao e se descarregam diretamente sob a forma 
delitual (31

); a.demais disso, é reconhecida a notória' influencia das: 

(28) Rl!-iz Funes - Ob. cit., págs. 166 e segts. 
(29) ~Ira Y Lopez - Los fu;ndame1;1t_os del psicoanalisis, pág. 153 e segts. 
(30) JIJ;lenes de Asúa - Psicoanálisis Criminal, pág. 30,9, 
(31) Mira y Lopez ,- Ob. cit., P,ág. 1·54. 
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condic;oes endocrinológicas de um paciente sobre o seu caráter que,.: 
por sua vez, influí substancialmente sobre a sua conduta honesta 
on anti-social; fora desses ·casos, ou paralelamente com os seu~ fa-· 
tores determinantes, acolhe-se a enormíssima influencia de fatores; 
psicológicos ou sociais sobre a personalidadi\e ~umana? qu_e~ sob a! 

forma de retificac;ao e dominac;ao de tendencias ant1-soc1ais, pela 
educac;ao generalizada, quer sob o aspecto mais geral da manifes­
tac;ao simbólica e mascarada dos instintos primitivos rebelados con,.. 
tra o sistema social, gerando a inadaptac;ao do indivíduo aos cos~ 
turnes sociais ou a m·dem jurídica estabelecida e vigente.) 

As concluso.es da psicanálise permitiram a formulac;ao científica 
de urna observa<;aO .que, desde longa data, se impunha a con;l)idera<;ao 
humana; - a· verdade de que o ato de matar, em bom numero de 
casos, seja ele praticado por um delihqüente ou autorizado·. pelo 
Estado, obedece a impulsos e tendencias psicológicas primitivas, par­
ticularmente a satisfac;ao do sadismo e do espírito de vinganc;a. Ao 
depois de acurados estudos e observac;oes, ALEXANDER e STAUB 
(32) confirmaram as primitivas conclusoes de FREUD, chegando, 
juntamente com os modernos psicólogos, a conclusao de que, em 
nao poucos casos, se nao poderá fugir a necessidade de compreensao 
de que a psique do delinqüente desadaptado e anti-social é muito 
similar, em sua estrutra, a de todos aqueles que, em muitas opor­
tunidades e circunstancias, clamam pela expiac;ao e pela repressao. 
bárbara e inclemente do delito, ou se prestam a execuc;ao desses mes-· 
mos métodos expiatórios e vindicativos. Essa observac;ao científica, 
em verdade, tem sido confirmada por alguns criminologistas, que 
referem diversos casos em que a execw:;ao de um c,ondenado deter­
minou, no público, nao sentimento de terror ou medo, senao que 
generalizadas emoc;oes sádicas (33 ). 

Outra importante conclusao, tanto da psicanális.e, como, par ... 
ticularmente, da psicología individual, - é a da inutilidade da 
pena de morte, afirmada pela psicanálise em razao de que os cri­
minosos que geralmente cometem os delitos mais bárbaros se nao 
detem ante a considerac;ao da pena e, em muitos casos, a desejami 
inconscientemente; confirmada pela psicología individual porisso 
que entendem os ·seus doutrinadores que os criminosos, sendo desa­
lentados ou inadaptados, nao devem ser punidos, senao que sub-
metidos a tratamento re-educativo e reconfortante. · 

Tais ensinamentos, portanto, demonstram, desde o prisma cien.., 
tífico, que o Estado, futuramen~e, nao mais disporá de um funda­
mento jurídico para o ato de punir os delinqüentes, porisso que se 

(32) Alexander-Staub - O cr1mmoso e seus juízes. 
(33) Sutherland - Ob. cit., pág. 641 e, segts. \ .;) 
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;aperceberá, oportunamente, de que a sua nussao se resume em fa­
'cilitar a readapta~ao social daqueles que se desviaram do bom ca­
minho, na maioria dos casos antes pela pouca assistencia que lhes 

·é ministrada do que pelo desejo gratuito de praticar o mal. E todas 
,·essas conclusóes da ciencia póem em relevo a evidencia de que a 
'preven~ao generalizada do crime dispensará, futuramente, as me­
,didas repressivas, da mesrna forma que provam, cumprida e irre­
torquivelmente, que a rnais humana das preven~oes se resume em 
prover o Estado a ·elimina~ao desses influxos do mundo circundante 
··que provocam a rea~ao criminosa dos delinqüentes ( 34 ) ou ao trata­
mento da personalidade ou das insuficiencias ou desad4pta~6es psí-

'quicas dos homens propensos a reagir anti-socialmente frente a 
influxos nao suficientemente fortes · para arrastar os demais cida­
,daos a senda do crime. Um tal proceder traduzirá, em sua fiel ca­
racteriza<;ao, o desejo de prevenir, inexistente no sistema talionar 
'da pena de morte, que exercita a preven~ao especial sob o critério 
·deshumano da elimina~ao de um delinqüente mediante a prática 
de ato similar ao punido, e tenta exercer a preven~ao geral, nao 
pela progressiva elimina~ao das causas da críminalidade, senao que 

terror supostamente intimidante. 

8 -- Em que pese, . con tu do, a procedencia científica dos argu­
mentos anteriormente expostos como fundamento da oposi~ao ao su­
posto direito estatal ou social de por-se termo a urna existencia hu­
mana - professores haverá que, em razao de suas cren~as religiosas 
·ou filosóficas, ou de sua posi~ao frente as diversas escolas de Direito 
Penal, discordado da essencia mesma da psicología freudiana ou adle­
riana, ou, simplesmente, de suas conclusoes e em razao disso estarao 

. . ' ' ' ,~ ex.1f?1r de nós outros um fundamento mais objetivo para a tese da 
mut1hdade da pena de morte como medida repressiva pretensamente 
it~timidante . . A1 História, antes que outra qualquer fonte, tem mi­
mstrado o reiterado exemplo de que a repressao violenta das idéias, 
pelo poder político, contribuí, justamente, para o fortalecimento de 
tais pontos de vista, que sobrevivem, sobranceiros, até os nossos dias. 
Os exemplos talvez mais decisivos que fortalecem urna tal afirma~ao 
s~o. o do cristianismo, que ga?hou em prestígio com a persegui~ao fa­
natic.a '9ue .lhe moveram os 1mperadores romanos; o da heresia, que 
mult1phcou-se em propor~ao ao aumento progressivo da atividade 
inquisitorial; e o da Revolu<;ao Francesa, como manifesta~ao de um 
povo contra o absolutismo dos reis que, longe de acovardá-lo, o re­
voltou. 

Ma~ haverá de ser a própria Criminología que, na palavra de 
seus ma1s conspícuos cultivadores, evidenciará que, pelo exame dos 

(34) Jimenez de .A.súa - Psicoanalisis Criminal, pága 258, á; 0 61. 
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.Jados estatísticos, é inadmissível a hipótese de que a utiliza~ao da 
\pena de morte contribua para a ~reven~~o gera! d~ criminalida.de, -
senda mesmo provável que. o fenomeno mverso seJa o verdade1ro. E 
dizemos "provável" porisso que, desde os estudos de PARMELEE 

até os de VON HENTIG (3{)) e SUTHERLAND (37), tem os es­
tudiosos reconhecido que as oscila~oes nos índices da criminalidade 
·'Obedecem a variac,;ao das causas etiológicas· da delinqüencia, entre 
as quais se nao pode incluir, em absoluto, ausencia da pena capital 
na legisla<;ao. E' o que já afirmava, no comec;o do século, o sagaz 
MAXWELL (38 ). E SUTHERLAND, em obra recentíssima ( 39

), 

Tefere interessantes estatísticas, obtidas nos Estados Unidos, algumas 
)das quais revelam que os índices mais altos de criminalidade sao en­
contrados nos Estados do sul, onde a pena de morte é admitida, en­
·quanto que outras, obtidas em um mesmo Estado da Uniao, aboli­
'cionista, por exemplo, variam enormemente, segundo sao obtidas em 
·um ou outro munidpio ou condado, - havendo, entretanto, urna 
profunda similitude éntre os dados estatísticos obtidos em "conties" 
de simil,ares características étnico-economico-sociais, mesmo quando 
·situados em afastados e divérsos Estados da Uniao americana. O 
mesmo criminologista, em sua alentada e erudita obra ( 40

), demons­
tra, com um exemplo concreto, o valor apenas relativo das estatísti-< 
cas que, tomadas como dados absolutos pelos partidários da pena de 
morte, em certos países, conduzirarn a doutrina, por falsos caminhos, 
a conclusoes erradas. Diz, textualmente, o Pro:f. SUTHERLAND: 

·"A legislatura de Illinois aprovou, em 1917, um projeto de lei abo­
lindo a pena de morte, mas o governador vetou-o e ele nao se trans­
formou. em lei. Os assassínios aumentaram muito nesse Estado de­
pois de 1917. Se o projéto se tivesse transformado em lei, muitas 
pessoas e muitos jornais sem dúvida teriam visto nisso a prova ab­
·soluta de que a abolis;a(1> da pena de morte aumentou a taxa de assas­
'SÍnios" ( 41 ). 

Medindo, todavía, serenamente, o valor de tais dados estatísti­
cos, afirma o professor americano, acordemente com a opiniao unani­
me dos demais tratadistas, nesta matéria, o ponto de vista de que 

•OS índices delituais dependem antes de mais nada das condic;oes 
etiológicas favoráveis a prática do cnme, mas, apesar disso, obser­
-va imparcialmente que: 

"Os resultados das compara~oes relativamente gros­
seiras feítas ·nos Estados Unidos sao confirm·ados pelas 

(35) Parmelee - Criminología, pág. 400 e segts. 
(36) Von Henting - Criminología, pág. 245 e segts. 
(37) SUTHERLAND - 'Principios de Criminología, pág. 635 e segts. 
(38) J. Maxwell - Le crime et la société, pág. 304. 
(39) Sutherland - Ob. e loe. cit. 
(40-41) Sutherla:nd - Ob. éit., ¡pág. 638. 

~s -- R. D. - ~2.0 Vol. 
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compara~6es feitas nos países europeus. Em média, o& 
países europeus que aboliram a pena de mofte tem taxas. 
mais baixas de homicídio do que os países que a conservam. 
Os países escandinavos, que aboliram a pena de morte,_ 
tem taxas de homicídios de cerca de metade das da In­
glaterra, que a manteve" ( 42 ). 

Todos esses estudos, portanto, poderao conduzir apenas a duas 
conclus6es alternativas: ou se nao admite a interferencia, positiva 
ou negativa, da pena de morte, na preven~ao do crime, cujas causas. 
sao muito diversas e complexas; ou ter-se-á que admitir, for~osan1en­
te, face aos dados expostos, que a existencia da pena de morte ha: 
legisla~ao incita os delinqüentes potenciais a prática do crime .. 

Em. qualquer das duas hipó teses, portanto, ruirá. por terrra, urna 
vez ~ais, a tese deshumana de que o pre~o da felicidade social, coino· 
acred1tam certos povos primitivos, seja o sacrifício de certas vidas 
humanas, imoladas ante o altar de urna decad'ente civiliza~ao. 

9 - Dois últimos argumentos utilizados por alguns autores em 
defesa da institui~ao da pena de morte 'devem ser sumariamente exa­
minados, como complemento do breve estudo que vimos de fazer: 
o_ pri~eiro deles, equiparando a pena capital a interven~ao de um 
c1rurgdo qu.e, pela abla~ao de um órgao, salva o 'organismo; o se­
gundo, considerando o problema do interesse economico do Estado, 
que, com a utiliza~ao crescente da pena de morte deixará de ser 
obrigado a manter, em penitenciárias ou manicomi¿s os delinqüen-. . . . , . ' tes pengosos ou mcorngtveis. , 

O argumento referido inicialmente fundamenta-se, inquestiona­
velmente, em um sofisma grosseiro, porisso que a fun~ao do médico 
e, particularmente, de um cirurgiao, está 1ntimamente ligada a sal­
va~uarda da vi~a do paciente, em cujo benefício poderá, quando nao 
ma1s forero Úte1s as solu~6es clínicas, recorrer a via operatória. E 
em tal sentido, é notória a cautela com que os médicos em toda~. 
essas ocasi6es, tratam de evitar, dentro dos limites da p~udencia a 
a_bla~ao de um órgao, cuja fun~ao, evidentemente, é, senao impr'es­
cmdível, pelo menos muitíssimo importante para o normal funcio-
namento de todo o organismo. . 

N a aplica~ao da pena de morte, contrariamente, prescinde o Es­
tad_o d~ valorasao do componente celular, que é o homem, e, ade­
mais d1sso, fugmdo a toda,s as solu~6es mais humanas sábias e cien-
'f. d . ' ti Icas, - empreen e a tarefa de destruir urna vida humana sem um 

objetivo social definido, desde que, como já foi referido, a ~tilizac;ao 

(42) Sutherland -- Ob. cit., pág. 63.7. 

da última pena só ocasiona prejuízos ao organismo social e, em. pa~­
·ticular, .aos componentes individuais da S9~Íedade. ~or ·todos esses 
motivos . a missao do médico e a do . .verdugo, pelos seculos em fora, 
se nao ;restarao a confusoes <?u assimil~~o~.s grosseiras, plena de hu.­
manismo, solidariedade e altrmsmo, a pnme1ra, prenhe, a segunda, da,s 
mais baixas e sórdidas tendencias do espírito humano. 

A segunda obje~ao, anteriormente invocada, assemelh~-se a~ con­
sidera~6es já citadas, do Prof. CARNELLUTTI, e caractenza-se como 
urna ofensa ao sentimento de humanidade de todos os homens de 
caráter incapazes de mercantilizar de tal forma o valor da vida hu­
mana, ~m benefício de cofres públicos enriquecidos, justamente, com a 
laboriosa a~ao de muitas dessas pessoas ,que, por fatal desgra~a, ha-
verao de onerar os· or~amentos deficitários dos países chamados. cultos. 

10 ~ Quando nao fossem suficientes todos os anteriores argu­
mentos para evidenciar a inutilidade e os gravíssimos inconvenien­
tes da utiliza~ao da pena de morte, urna considera~ao, certamente, 
bastaría para congregar a gregos e troianos, a positivistas, clássicos, 
técnico-]uristas, deterministas e livre-arbitristas, na luta contrária a 
pena capital; e tal considera~ao nao constituí, entretanto, novidade, 
nem em .Penologia, nem na doutrina geral da Criminología, e se resu­
me na argüi~ao, nao só da possibilidade, senao que da ocorrencia, nao 
muito rara, dos chamados erros judiciários. 

Efetiva(Ilente, se de per si constituí um barbarismo o ato de· 
assassinar-se a um assassino, sob a inspira~ao pouco mascarada do 
sentimento de vingan~a ou do espírito do Taliao, monstruosidade 
maior certamen te. será o privar-se a um ser humano do direito de vi­
ver, quando esse· suposto delinqüente for um inocente. A situac;ao 
será similar a que se analisa no problema da admissibilidade da Eu­
tanásia, com a agravante de que sao muito mais comuns os erros ju­
diciários do que as. grandes descobertas científicas que conduzem a 
salva~ao de doentes até entao incuráveis. 

Nao poucos sao os juízes que, apercebendo-se da tremenda res­
ponsabilidade que . sobre seus ombros recai, muito e cautelosamente 
pesam. as circunstancias e as provas, antes de prolatarem, no juízo 
criminal, urna sentenc;a condenatória. No silencio do gabinete, em­
preendem . a rude e ter!Ível tarefa de tra~ar um novo rumo a urna 
existencia humana, eventualmente condenada a muitos anos de pri­
va~ao de liberdade. E, todos, ou quase todos eles, o fazem com cri­
tério, e com honestidade, e com um marcado senso de responsabili­
dade. Mas a maioria deles, também, privada, como o está, de todos 
os recursos periciais ou psicotécnicos que a ciencia pos a disposi~ao 
da criminología, - incidirao involuntariamente no erro, seguindo as 

:pegadas fatais da meretriz das provas, ou, em determinados casos, 
apoiando-se sobre o que parecía ser urna prova pericial ir~efutá-
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vel (43). Em todos esses casos, a retifica~ao futura e possível do· erro 
devolverá a verdadeira vítima, que é o suposto delinqüente, o saldo 
-depreciado de urna existencia livre. Mas, quando a morte, imposta 
,cruelmente ceifar urna vida inocente, desaparecerao todas -as espe­
ran¡; as de ~ma rehabilita¡;ao· nobilita"llte, e pesará sobre as conciencias 
bem formadas todo o remorso decorrente da prática de um ato sel­
vagem e tragicamente inútil. Essa possibilidade, na.o tao rara cot?o 
poderá supor-se, taxativamente condena, desde o .pns.ma moral e JU­
rídico, urna pena irreparável, porisso que, como Já o acentuara 
PRINS ( 44), "sendo a justi¡;a humana relativa, necessita. ·.de penas 
relativas, que admitam graus e eventualmente a reparab1hdade. A 
pena de morte participa do absoluto. 

Nao oferece recurso algum contra o erro judiciário, sendo certo 
que os homens sao falíveis, os erros judiciários possíveis, e a história 
nos oferece numerosos exemplos deles". 

Para tais fundamentos, se a sabedoria popular, antes que o Di­
reito, já aconselhava que seria preferível absolver um culpado do 
que condenar um inocente, é tempo, talvez, de ·que a dolorosa expe­
riencia suportada estoicamente pela humanidade, em sua aventura 
rumo a civiliza¡;ao, frutifique na compreensao de que mais vale arris­
car-se a sociedade a possibilidade de que um delinqüente venha a 
foragir-se e cometer eventualmente. um crime do que tentar a preven­
·~ao inútil de crimes possíveis com atos criminósos efetivos, muitas 
vezes dirigidos contra vítimas inocentes, em sádicas demonstra¡;oes 
·de barbarismo. 

11 - Repele, pois, a nossa compreensao, a utiliza¡;ao da pena 
·de morte, para a puni¡;ao dos crimes comuns. E, com mais relevante 
razao, a abomina, como método repressivo dirigido contra a delin­
qüencia política. Isto porque, se nao podemos admitir a sua utili­
·za¡;ao para a elimina~ao dos delinqüentes propriamente ditos, quase 
todos eles desadaptados e nocivos a ordem social, pelo mehos tem­
porariamente, - com muito maior fundamento nao a poderemos con­
ceber como castigo a ser aplicado a homens que, via de regra, segun­
·do o exemplo histórico, sao os verdadeiros precur~ores das idéias no­
vas ou das reformas sociais salutares, quando nao as únicas vozes 
que se op6em a tiranía ou aos governos despóticos, em defesa da Li­
berdade. 

Cabe aqui, a considera~ao do critério que, modernamente, e des­
·de os memoráveis estudos de JIMENEZ DE ASUA, que desenvolveu 
urna tese embrionária de GAROF ALO, preside a aplica~ao racional 

( 43) Elbridge W. Stein - Handwriting testimony in a criminal conviction and 
tho disbarment of a lawyer - in J .. of Criminal Law and Orim., v. 39, pág. 519. 

(44) A. Prins - Ciencia Penal e Direito Positivo, pág. 398, n. 0 662. 
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das penas, e, futuramente, ~averá de condic~onar .a ,utiliza~ao .. das. 
medidas curativas e reeducat1vas na recuper,a~ao social ~o del:_nqu.en­
te: _ a perigosidade. E se evidencia necessana .tal cons1d~ra~ao ~Im-

lesmente porque a perigosidade resu~e o índ1ce poten.ci:I de I_n~­
~aptabilida,de ou agressividade . do delmqü:n:e .as c?n?1~oes s~c~a1s 
imperantes, e facilita o estabelec1mento do bmo~!o~ cnmu~oso~socle~a­
de, desvalorizando, pelo menos sob o a tu al cnteno" retnbutiV? . ( ) , 
a conduta do delinqüente, em confronto com os can~~es soc1a1s ~e· 
conduta jurídica, porisso que sua a~ua~.ao esteve con.dicwnada a roo­
veis determinantes subordmados a mst~ntos, .ou ~ent1mentos,. ou ~en­
sa~6es, todos eles alheios a um altrm~mo mspi.r~do pelo mteresse 
mesmo da sociedade. Distingue-se, ass1m, o regicida."qu~ mata y~·r 
ódio pessoal daquele que, sob a insinua~ao da. convemenc1a de elimi­
nar-se um tirano, dirige a conspira~ao em vutude da qua~ v~m a 
ser assassinado um monarca, - o primeiro obedecendo a mstmt~s 
anti-soc.iais e egoístas, o segundo orientado, muitas ~eze.s, p~r mo~l­
vos nobilíssimos. Perigoso, criminologicamente, o pnme1ro, a socie-
dade; perigoso, politicamente, o segundo, ao Estado. Propenso, o 
primeiro, ao escárneo público e socia~; destinado ? seg~mdo, em al­
guns casos, a considera~ao e ao respelto das gera~oes vmdou~as: 

Nao defendemos, neste ponto, a tese de que todo cn~m~so 
político ou revolucionário seja, necessariamente, um ser supenor, u~­
tangível e perfeito, pois é notório que, em muitos casos, podem ag1r 
ilegal e anti-jurldicamente; limitamo-nos, apenas, a estabelec~r, c?m 
a possível clareza, a distin~ao existente 'entre urna r~a~ao antr-socia.I, 
lesiva da sociedade, e algumas formas de rea~ao mamfestamente ant~­
estatais, ·dirigidas contra o poder constituido,, ql!ando absol.u~o: e ~~­
ranico - rea~ao essa que foi a de todos OS mart1res que a ClVIhza~aO ' . . cultua, ao depois de civiliza~6es ·e governos antenores, e extmtos ao 
terem reprimido ·em lúgubres festins de chamas ou de sangue. 

Os governos democráticos, em razao de sua própria essencia 
constitucional e popular, jamais precisado utilizar a pena de mo:te 
para a repressao de delitos políticos, posto que serao eles mmt.o 
raros e poderao ser reprimidos, presentemente, com as penas de pn­
vacao de liberdade ou com a deporta~ao. Os governos totalitários, em 
tn;ca certamente sentirao a necessidade ineludível de urna repressao ' . . '. . violenta a rea~ao popu,lar contra a t1rama, mas, mesmo a~s1m, sacn-
ficarao, inútil e continuadamente, vidas humanas precwS'as, sem 
obterem a almejada estabilidade da ordem política imposta e, o que 
é mais importante sem conseguirem destruir a crescente resistencia 
da rnaioria democ;ática do povo. É esta a velha li~ao da história, 

( 45) Asúa -- La ley y el delito, pág. 84. 
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que .· foi apanhada magnlficamente no metafórico relato . de· JERE~ 
MIAS BENTHAM (46). · . 

Nao padece dúvida que, sob as presentes condi~oes sóciais, a re­
pressao do delito, comum ou político, será sempre levada a efeito; 
nos países civilizados, com um critério vindicativo. Mas é hoje, tam­
.bém, pacífica a compreensao de que, mes m o em se reconhecendo ·a 
necessidade da repressao, pelo inter.esse da DHesa Social, -- é mani:.. 
festamente inútil o emprego da pena de morte, porisso que as penas 
pri':'ativas da liberdade substituem, com flagrante vantagem, a pena 
cap1tal. 

E cabe aqui o salientar-se, como já o fizeram, sagazmente JI­
MENEZ DE ASUA (47 ) e ROBERTO LYRA (48 ), desenvolv~ndo 
considera~oes fundamentais sóbre a crise do· Direito Penal contem­
pod.neo, que esse direito repressivo imperante em quase todos os po­
vos é, como já o, haviam salientado anteriormente VON JHE:.. 
RING (49

), GUMPLOWICZ, STEIN, BOVIO, MENGER, VAHR­
~A,_ VACCARO, LORIA e MOLINAR!, um direito de classe,. ins­
titmdo, preferente e inconcientemente, para a defesa da classe domi­
nante, e, só sencundariamente, para a tutela dos interesses de tóda 
a _so~iedade. A observa~ao de tal fato vem sendo feíta, em obras de 
Direito, desde o tempo em que MONTESQUIEU escreveu o seu 
''f?e !'esprit ~e~ lois", e encontra em VON JHERING um expositor 
brdha~te, suficientemente perspicaz para salientar o que ele próprio 
denomma 

"con~raste surpreendente que existe entre as legisla<;;oes 
penais, pelo que diz respeito a do~ura e a severidade das 
penas", . 

s;>h. a l?reocupa~ao de defesa do que caracteriza como sendo o "prin­
cipio vital particular do Estado" que, em cada um dos casos concre­
tos, conduz os legisladores a decreta~ao de normas penais severíssi­
m~s ?~ra a repressao .. ~aq~~les a tos que contrariam ou amea~am os 
prmc1p1os, mesmo antl-J~ndtcos, .em que o Estado se baseia, ao passo 
que, para ~~ outr?s del~to~, socialmente mais graves, mdstra 

uma mdulgenc1a tal que, por vezes, manifesta um con­
traste bem extraordinário" (50). 

(46) Be~tham - Théorie des peines e des récompenses pág. 73 · "Il fa t ' 
observer,. ,reiativement ,¡¡, ces. dé.lits politiques, que si la mort' délivre d;un hom~e mJ:~ 
ge;~~x·'· e est ~ou_vcn~ en !u.I donnant. des successeurs plus redoutables. C'est un mot ¡¡, re l e~ qu~ celUl dUl; VIed Irlandals, qui, dans une guerre civile, était tombé entre 
es mams. .~ ses enem1s: le. bourreau, venait dd' abattre une tete: on la luí porte toute 

,~~~!~ant~t~';. Regarde, n¡alheureux, la . tete de ton .fils. - "_ · Mon fils, répondit-il, a plu~ 

( 4 7 ). Jim~nez de Asúa - El derecho penal del socalismo - in "Re · t d l 
Cenro de Estudiantes de Derecho", v. Bibliografía e Derecho Penal Soviético VIS a e 

( 48) Roberto Lyra - Do positivismo ao socialismo criminal - in· "Revista de 
Derecho Penal", v. 5.0 , págs. 145 e seguintes, Tomo I. 

149·50) Von Jhering - A Juta pelo DireitO, pág. 71. 

\ 
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Tais observa~oes, profundamente objetivas,. facilitam, no estudo 
ida repressao dos chamados delitos políticos, a incorpora~ao de mais 
um preponderante móvel que, indiscutivelmente, impulsiona o poder 
constituido no sentido de tal repressao: - a defesa, nao necessaria­
mente dos inter·esse da sociedade em geral, senao que, em muitos ca­
sos, da classe dominante e que dispoe do poder. 

Essa circunstancia contribui, inquestionavelmente, para refor­
~;;;ar a argumenta~ao de que, se é inadmissível a pena capital para a 
;epressao dos crimes comuns, todos eles lesivos dos interesses sociais 
reconhecidos legalmente como jurídicos, -:- haverá de se-lo também, 
ineludível e fon;;osamente, na repressao dos crirt1es políticos, destina-

preferentemente, a defesa dos inted~sses do grupo dominante, e 
da coletividade. 

12 - Refiramos, ainda, para finalizar, que, hodiernamente, es­
na ordem do dia os denominados "crimes contra a humanidade", 

.ou seja, aquela categoría de delitos bárbaros que, via de regra, sao pra­
ticados por dirigentes de grandes massas humanas, ou por seus su­
bordinados, contra grupos numerosíssimos ou classes inteiras de ho­
mens, com o emprego de tormentos atrocíssimos e selvagens ( 51 ). 

Tais crim,es foram pratica·dos, preferentemente, pelos nazistas ale­
maes e pelos japoneses, na última guerra mundial, ___.:_ e deram moti­
vo . a que os países aliados, logo de vencida a guerra, instituissem 
tribuna~is para a puni~ao de tais criminosos, utilizando, a tal ef<eito, 
em ]arga escala, a pena de 1norte (geralmente, por enforcamento). 

portanto, urna vez mais, a oportunidade de discutir-se se, 
gravidade de tais delitos, será, ou nao, admissível a utiliza~ao 

·da pena capitaL E. como decorrencia, renova-se, também, a ocasiao 
.de reafirmarmos que· a maneira de desviar-se o povo alemao, como 
a]guns outros, da senda do imperialismo e da atmcida,de deverá fa­
talmente resumir-se em urna intens·a e bem ori·entada campanha de 
reeducac;;ao, dirigida no sentido dos princípios humanísticos. e oivili-:­

com prescind~ncía desse método· que, justam,ente na Ale­
impulsionou o Estado e a Socieda,de pelos sendeiros do terror 

~e do crime generalizado. 

Ademais disso, o critério que presidiu a puni~ao dos responsá­
veis por crimes contra a humanidade foí, pdo menos em parte, um 
-critério facoioso e prefer·entem·ente político. Isto porque, si nao é 
possívd negar-se que, tanto em N ur·emberg como em T ókio, foram 
condenados muitos dos grandes criminosos de guerra, com plenitude 

sobre a conceituagao de "erimes contl-'a a humanidade: B. B. Ferencz -
procedure and the rights of the aceused.- io Journal of criminal law and 

vol. 39, págs. 144. e segts.; Quincy Wright comentário in loe. cit., 
622 e segts. 
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de defesa e garantías processuais, nao é menos verd'ade que naoD 
chegaram a ser levados a tais tribunais diversos dos mais graduados, 
responsáveis pela prática desses atos deshumanos, tais como o im­
perador do J apao que, como figura divinizada, foi o principal ~espon-· 
sável pela conduta de suas tropas, que obedeciam cegamente suas 
determina<;oes. 

Foram poupados, também, milagrosamente, alguns generais ale­
maes que, segundo noticiaram as fontes bem informadas, servem de 
assessores militares ou técnicos, aos russos ou aos nórte-americanos 
no belicoso planejamento de urna paz duradoura. . ' 

. Caract~rizam-se, portanto, alguns desses julgamentos, como apre­
cta<;oes facciOsas do pensar dominante, na inconciente defesa e pre­
serva<;ao dos elementos úteis a estabilidade da ordem social consti­
tuida. E chegamos, assim, a paradoxal verifica<;ao de que, enquantox 
em ·N uremherg ·e Tokio foram cominadas penas relativamente bran­
d as contra alguns dos responsáveis pela morte de dezenas de pessoas, 
ou pela tortura de outras tantas, nos Estados Unidos poderá s;er le­
va_do a. cadeira e}~trica o responsável pela prática de urna "felony". 
N ~o va1 ne~sa cntica a sugestao de que, com base em a política cri­
mmal amencana, se passe a fuzilar todos os grandes criminosos se­
n~o que,. como. é evidente, a aspira<;ao a que, sob um critério h~ma­
~Is~a~, S~Ja bamda a pena de rnorte de todos os códigos e da prática 
JUdlc~ana de t.o~dos os po':os. do mundo. Isto porque, examinando-se 
os metodos utilizados na ultima guerra por quase todos os beligeran­
tes, métodos esses de destruis;ao em massa e indiscriminada, como os 
bombardeios aéreos, os gases letais e a bomba atómica, -- chegar-se-á 
for<;os·amente a conclusao . de que aos responsáveis pela utiliza<;ao de 
tao bárbaros métodos de combate e de destruidio das vidas de ho­
mens, mulheres e crian~as, indefesos, falta autorfdade moral suficiente 
par.a, em . nome de um espírito de humanidade, condenar a morte o 
m~1s temtvel dos seus semelhantes. E, ademais disso, a execu<;ao de 
tais homens axacerbará o sentimento nacional dos povos vencidos 
contribui~do para a repeti<;ao histórica dos cataclismas guerreiros ;. 
d~ destrm~ao .em ma.ssa. Será esse o caminho que, no campo do Di­
retto Penal InternaciOnal, conduzirá os homens a fraternidade uni-

1? A . . . 
v:ersa . ss~m o cre~os, ~mceramente, desde que nos prava a Histó-
na e nos gnta a conciencia que nenhum fim justifica o dis:cricionário 
emprego desses meios cruéis ·que, paulitinamente arrastam a huma-
nidade e a civiliza~ao a beira do abismo! ' 

. .13 - .Proc!am_:mos, assim, acompanhando a opiniao do eminente 
cnmmologtsta m~les, que f?i PARMELEE, a grande verdade que· 
preten?eu resumir nas segumtes palavras: , · 
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"Es altamente necesário establecer que no debe exis ... 
tir excusa, en tiempo de paz, para la penalidad suprema. 
En tales casos sirve solamente como baluarte para la: 
tiranía y como un obstáculo para el progreso político. 
Ninguna forma de Gobierno que necesite apoyarse en 
ayuda de la pena de muert·e es digna de existir. Un Go­
bierno que descansa sobre el deseo del pueblo y que es. 
responsable ante la '"foluntad de sus conciudadanos, pue­
de dispensar bien esta penalidad" ( 52 ). 

14 - Chegamos, assim, ao depois de tao breves considera<;óes, 
ao final de nossa tarefa, ,e a oportunidade de sugerirmos a essa Egré­
gia Assembléia de Juristas a aprova<;ao dos princíp~os humanitá.rios 
anteriormente expostos, que pretendemos consubstanc1ar em a segumte:· 
Tese: 

"O CONGRESSO JURíDICO, reuni·do ern Porto 
Alegre, por ocasiao da comemora<;~io do cinqüentenário 
da Faculdade de Direito, - condena e repele a pena de 
morte, como método punitivo-rep~essivo de quaisquer ati­
vidades delituosas, recomendando a supressao de tal 
pena dos Códigos Penais, e a absoluta absten<;ao de· se u 
uso, por contrariar o interesse social e o sentido da Civi­
liza<;ao". 

15 - Tal é a modesta colabora<;ao de quem, desde os bancos 
universitários, vislumbrou sempre no Direito esse sentido humano que 
valoriza, intransigentemente, a vida e a liberdade dos cidadaos, con­
siderada a primeira como a existencia aureolada pelo exercício de 
todos os di~eitos que dignificam a personalida·de e facultam o desten-­
volvimento contínuo do progresso e da civiliza<;ao, rumo a esse ideal, 
considerado utópico por tantos escritores, de urna sociedade presidi.:. 
da pela concórdia, pela tolerancia e pela solidariedade. 

N a impossibilidade em que nos encontramos de transformar, pre­
sentem·ente, o direito punitivo na,quele "Direito protetor dos crimino­
sos" de que nos fala o verbo sublim1e de DORADO MONTERO, de­
veremos, pelo rn·enos, consolidar os progressos e as conquistas da ci­
viliza~ao, entre os quais figura, em plano proeminente, a decadencia e 
supressao da pena de morte, como método repressivo. 

Somos um dentre aqueles que, sob a inspira<;ao das modernas 
conquistas da ciencia, acreditam na gradativa supera<;ao dos prejuí­
zos sociais que assentam nos privilégios e na incompreensao do serne-

(52) Parmelee - Criminología, pá,g. 408. 
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;.]han te valor social de todas as·· vidas humanas, persreguindo o ideal 
·que, com invejável ~constancia, tem sido defendido, em, escritos lapi­
·dares, pelos penalistas ibéricos, verdadeiros artífices, ':na América, 
da difusao, profusa e hrilhante, dos princípios has~lares da ciencia cri­
minal do porvir. 

Utilizamo..:nos da niágnífica oportunidade, em cons·eqüéncia, para 
::rendermos, comovidamente, homenagem aos lídimos representantes 
da legítima e autentica cultura jurídica espanhola, a esses brilhantes 
prof,essor•es que, emergindo de entre urna gerac;ao cujo caráter foi plas­
mado em meio a tormentosas lutas fratricidas, - e afastados do sa­
,grado torra~o natal -, souberam, com sobranceira galhardia, dignifi­
~car as já tao decantadas tradic;oes da Espanha, e, com insuperável 
briiho, elevar aos pináculos da glória a ciencia dos delitos e das penas 
e os princípios do humanismo e da Civilizac;ao. 

Fazemos nossas, assim, e já como finais., as palavras daquele ta­
]ento espanhol que, predicando nas Américas, dignificou todas as 
,cátedras de nossas Universidades e lanc;ou o germen fecundo désse 
idealismo que frutificará, algum día, na realidade augusta de um 
·mundo penal melhorado, em que sejain os homens irmaos, e saibam 
compadecer-se da desgrac;a alheia, e compreendam a necessidade de 
urna mútua assisténcia, que se elevará por sobre a caridade numa lu­
.minosa marcha ~em busca da Justic;a: 

"Y o voy más allá. Todo Derecho será cancelado y 
sólo la Criminología, ciencia causal explicativa, comple­
tada con remedios, imperará en el futuro. Acaso se me 
diga que ésta es una utopía. R·echazo la imputación: de 
ningun ideal puede decirse que es ajeno a este mundo. 
Utopía pareció antaño el hecho de volar con aparatos 
más pesados que el aire; utopía era el cisne negro, pero se 
des~ubri~, Australia y aparecieron esas aves sombrías, y 
se mgemo el hombre y los a:eroplanos surcan el espá­
cio''. (53). 

(5,3) J'imenez de Asúa - La Ley, y el delit9, pág. 84, 
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RELATóRIO E PARECER 

Relator: PLAUTO D'AZEVEDO 

Magnífico considero o trabalho de autoria do Dr. Érico Maciel 
-Filho, ilustre Bacharel em Direito, a presentado ao Congresso Jurídico 
- "DA PENA DE MORTE e DA NECESSIDADE DE SUA PROS .. 
'CRI<;A.O POR CONSTITUIR UM SUPREMO ATENTADO. A 
··CIVILIZA CA. O". 

Revela"' o Autor ser, em verdade, utn estudioso a través das razoes 
fundamentadas e comprovadas em farta e selecionada bibliografía. 

Merece ·esr lido com aten<;;ao, detidam·ente, e ·constituí grande 
prazer inteletual, que me foi proporcionado. 

O talentoso Bacharel, usando das palavra.s de Mariano Ruiz Fu­
nes, discute, com proficiéncia, o problema humano J. urídico moral 

. 1 d ' ' ·e sent1menta, a pena de morte. 
Possuidor de cultura jurídica, mostra constituirem nega<;;ao do 

Direito métodos repressivos de gravidade ou irreparabilidade. 
A pena de morte, diz, é urna medida ineficaz e inadmissível em 

urna sociedade civilizada. 
Após, faz um histórico da pena de morte, indicando os meios 

'bárbaros do passado e faz referencias aos instrumentos da política 
repressiva que Ruiz Funes denomina "defesa social pelo terror"; 

A corrente. doutrinária orientada por Gabriel Tarde justifica a 
ipena de morte: 

b) 
e) 
d) 

por s.er .mais intimidante e, em conseqüencia, a que mais 
·COntnbm para demover a·s pessoas da prática do crime (pre­
ven<;;ao. geral); 
ser mais economica que a de prisao; 
ser meio~ excelente de selec;ao artificial; 
c_aractenzar-se, pela sua irreparabilidade, como urna garan­
tia contra o perdao judicial ou a possível fuga dos condena­
dos. 

Isso, porém, foi combatido pelas maiores autoridades - Bentham 
·_Carrara, Cuello Calón, Becaria, Dorado Montero Florian Asúa Rui~ 
F . d ' ' ' unes, ·Cita os. pelo Autor da tese, que lembra clamar o interesse so-
·cial pelo aperfei<;;oamento dos métodos de assistencia a todos os mem­
bros da sociedade, - e nunca pelo menospreso ostensivo do mais sa­
grado dos direitos, que é o direito á· Vida. 

Cita os erros judiciários levando a morte inocentes, com nume­
:rosos exemplos. 
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Repele a pena de m~rte para. os crimes comuns e políticos. 
E mesmo para os hoJe denommados "contra a humanidade" pra­

ticados por dirigentes de grandes massas humanas ou por seus subor­
dinados. 

Depois de muitas outras considerac;oes e de argumentos sólidos, 
o ilustre Auto-r do trabalho sugere o seguinte: 

"O Congresso Jurídico condena e repele ·a pena de 
~orte, com?. método punitivo-repressivo de quaisquer ati­
VIdades d,el~tuosas, r~comendando a supressao de tal pe­
na dos Cod1gos Pena1s, e a absoluta abstenc;ao do seu -
uso -, por contrariar o interesse social e o sentido da Ci­
vilizac;ao". 

O_rrabalho do dr. Erico Ma·ciel Filho é humano e jurídico. 
N a o devemos esquecer~ ainda, o preceito bíblico: 

"Pof\que Tu, SENHOR, és o que tens o poder da Vi-
da e da Morte". · 

Considero, pois, merecedor de aplausos e de figurar nos Anais 
do Congresso Jurídico pelo seu incontestável valor. 

Porto Alegre, 21 de agosto de 1950. 
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